
4ª   AUDIÊNCIA PÚBLICA DA 18  ª LEGISLATURA  ,   
EM   11   DE   AGOSTO   DE 2021, ÀS 9H00  

PAUTA

Item único:  PROJETO DE LEI Nº 13.243 –  FAOUAZ TAHA –  Institui  a
Campanha  de  Conscientização  da  “Teoria  do  Elo”,  para  combate  a
maus-tratos de animais e de pessoas. 

Em 29 de junho de 2021.

FAOUAZ TAHA
Presidente

(extrato do Regimento Interno)
DA AUDIÊNCIA PÚBLICA

Art. 213.  A Audiência Pública destina-se a ouvida geral sobre proposições em trâmite interno.
§ 1º.  (...)
§ 2º.  Terão voz:
I –  eleitores.
II –  instituições públicas e privadas, através de representante legal ou emissário credenciado;
III –  convidados oficiais;
IV –  Vereadores, Prefeito, Vice-Prefeito e titulares de cargos superiores da administração pública.

(extrato do Ato 782, alterado pelo Ato 800)
Art. 1o.   As audiências públicas de que trata o art. 213 do Regimento Interno (Resolução nº 379, de 13 de novembro de 1990),
enquanto houver risco de contágio do coronavírus (Covid-19) e perdurarem as orientações de distanciamento social advindas das
autoridades sanitárias nacionais e internacionais, far-se-ão nos termos deste ato.
Art. 2o. A audiência pública terá início às 09h (nove horas), com duração de três horas, prorrogáveis a critério da Presidência, se
necessário.
§ 1o. É vedada a realização às terças-feiras, exceto se não houver sessão ordinária.
§ 2o. A participação de munícipes dar-se-á mediante o envio, após a exposição da matéria em debate, de perguntas e sugestões, por
meio das páginas oficiais da Câmara Municipal nas plataformas de transmissão ao vivo da audiência no Facebook e no YouTube.
§ 3o. Encerrada a exposição da matéria em debate,  o Presidente  informará o início do recebimento de  perguntas  e sugestões de
munícipes e passará a palavra aos Vereadores que quiserem se manifestar.
§ 4o. Serão respondidas ou apresentadas até 10 (dez) perguntas ou sugestões, por ordem de registro nas plataformas, facultado ao
Presidente, considerando o tempo decorrido, aceitar até mais 5 (cinco) manifestações.
§ 5o. Não serão recebidas manifestações que tratem de matéria estranha à pauta da audiência, bem como que contenham termos
chulos ou expressões injuriosas.
.
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 Obs.: O texto do Projeto de Lei acima mencionado encontra-se disponível no site da Câmara Municipal 
de Jundiaí: www.jundiai.sp.leg.br


